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CoNTRATO N". 20260828-016

CONTRATO QUE FÂZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
POTIRETAMA, ATRÂ\'ES DA
SECRETÀRIA DE SAUDE, E DO OUTRO
LADO A EMPRESA BL SOLUçÓES LTDA,
QUE ASSIM PÀRÀ O FIM QUE A SEGUIR
DECIáBÂM:

PREÂMBULO

A PREFEITURÀ MUNICIPÂI- DE POTIRETÀMÀ aravés da SECRETÀRIA DE SAUDE, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva,33, Centro, Potiretama, Ceará, inscrita no
CNPJ/N{F sob o n" 12.461.653 /0001-57, oeste ato reptesentado pelo Secretário de Saúde, Sr. ISRAELL VIEIRÁ
CAMPELO, portadora do CPF n". **>N .04'l .023-*+, doravante denomioado de CONTRÀfANTE e, do outro
lado, a empresa BL SOLUçÕES LTDd com sede à Rod CE 122, Sn, I(m 56, anexo 1, Pirang, IBÂRETANÍÀ-
CE, inscrita no CNPJ sob o n".25,206.054/0001-39, representada por UÂDI FERNÁNDES ELIÀS, portador
CPF n". ***.988.263-**, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATÂDd de acordo com o Edital de
PREGÃO EI-ETRÔNICO N" PE-005/2026-DIVERSAS, em conformidade com o que preceituâ a Lei Federal
n". 14.133 /202'l de 1" de abril de 2021 e suas altetações posteriores, supletivâmente pelos princípios da Teoria
Gctal dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediânte âs seguintes cláusuJas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRÀ - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-005/2026-DILERSAS, disposiçôes da
Lei Fecietal n" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Àgosto de
20'14, LeiL Complementar rf 155/2016, de 27 de ourubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o dtulo \'II-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais oormas pertinentes e, ahda, pelas disposiçôes
estabelecidas no presente contrato.

CLAUSUT-A SEGUNDá, - DO OBJETO
2.1. CONTRÂTÂÇÃO DE EMPRES,T PÁRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCÂÇÀO DE VEÍCULOS
DIVERSOS, DESTINADOS ÀO ÀTENDIMENTO DÂ SECRETARTA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO,
EM CONFORMIDADE COM ÀS QUÂNTIDÂDES E ESPECIFICAÇÔES CONSTÂNTES DO ANEXO I
DO E,DITAI.

clriusul.Â TERCETRA - Do PREço
3.1- Á CONTRÂTÀNTE pagará à CONTRÂTADÀ pela execução do objeto deste contrato o valor global do Lote
R$ 1,332.000,00 (um milhão trezentos e rinta e dois rnil reais), distribúdos da seguinte íorma.

LOTE UNICO

ITEM DESCRIçÀO MÀRCIA. UND QTDE sEsÁ MÂC PÁ3 QTDE.
vEICULOS la-R.MÊS l-I-R. TOTAI

I

Locâção mensal de
ambulância Tipo B -
Suporte Básico de
Vida (SB9,
motorista, destinada
âo trânsporte inter
hospitalar c remoçôes
de pacicntes, em
conformidade com a

RENÀULT /
MASTER

ALLT ÂMB 3
MES 12 1 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinetefa)po tiretama.ce. sov.br
CNPJ: 12.,161.651/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62 990-000
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Ponaria GM/MS n"
2.018/2002 e demus
normas aplicáveis.
Veículo tipo turgào
ou similar, movido a

diesel, transformado
em âmbulância Tipo
B, atendendo aos
requistos da ABNT
NBR 14561 c demais
normâs ügentes
apücáveis
trâospofte de

PâOentes. o
comPaltimeÍlto do
paciente deverá
possuir volume údl
minimo de 8,0 m' c
altura interna mínima
de 1,70 m, permitindo
a adequada
acomodação do
paciente, da eqüpe de
âtendimento e dos
eqüparnentos
obrigatórios. O
veiculo dcverá ser
equipâdo
Sinalizador óptico e

âcústico (sircne e

girofl ex); Maca retrátil
com sistemâ de
úavamento; Banco
para acompanhante;
Banco para eqüpe de
ateadimento; Armário
pâra
âcondicionâmento de
materiâis; Suporte
parâ so!o; Suporte
pârâ cjüodto de
oxigênio; Régua dc
oxigêaio; Àr-
condicionado oâ
cabine
comPartimento do
pâcient€; Sist€mâ
elétrico auxüar para
os equiparn€ntos dâ
célula de atendimento;
Demâis eqüpamentos
obrigtórios cxigidos
para Ambulânciâ Tipo
B. Condiçôes de
fomecimentor Veiculo
com até 10 (dez) anos
de fabricaçâo;

Quilometragcm üvre;
Disponibilidade 24
horas por dia, 7 dias

Por semânâ;
Iu

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: gabinete@potiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 m
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prel€nüvâ e correúvâ
por conte da
contratada; ümpeza
internâ e extemâ Por
conta da contratada;

seguÍos, impostos c

demais cncargos por
contâ da contrâtâdâ;
Combustível por
contâ dÂ contrâtânre.
O veículo será

utüzado par^
r€moçôes simples,
Llânspone inter,
hospitalar
transferéncias pLÍ^
unidades de referência

município,
municípios adjacentes

rxl.

2

Locação de veículo
tipo pesscioi
motorização mínima
1.0 gasolina/álcool,4
potâs, capacidade
para 05 (cinco)
pessoâs inclündo
motorista,
condicionado, direção
hidráulica ou elétrica,

limite de
quilometragem.
Máximo de 10 anos
de fabricaçào.
(mânutenção

Prcveotivâ € corretivâ
pôr contâ da

contrâtadâ, motorisrâ
c combusível por
contâ dâ contrâtânte).

FIAT/
MOBI LIKE IlL,S 1 3 6 R$ 6.000,ocr R$ 432.000,00

Locâção de veículo
picape leve, cartoceda
aberta, motoÍ 

^gasollna/flez,

aurcmáticâ
mecânicâ, direçâo
elétrica ou hidráulica,

capacidade
mínima para 02 (dois)
ocupântesj com ar

míümo dc 3 ânos de
fabricação.

PÍeventi\,â e corretivã
por contâ da
contratada, motorisra
e combustível por
contâ dâ contrâtâÍte).

SÀ\'ETRO CS
T{F.S 12 0 RS 9.000,00 R$

Locâção de \.eículo
FORn/

RANGER NTES t2 0 R$ 1-5.000,00 R§

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabinete@potiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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picape 4x4, caftoceriâ
aberta, motor a diesel,

âutomática ou
mecânica, direção
elétrica ou hidráulica,
com capacidade
miruma püz 05
(cinco) passagenos,
com ar-coadicionado,
máximo de 3 anos de
fabricação.
(manutenção
preventiv! e coÍÍetivâ
por conta da

conrarada, motorista
c combustivel por
conta da contratan
Locação de veícúo
.ipo caminhoneta,
moüdo a diesel,

capacidade para 07
pessoas, 04 ponâs,
úâção 4x4,
condicionado, direçâo
hidráulica ou elétrica,
câmbio automático,
máximo de 3 anos de
íabricação.
(manutençào
preventiva e corretiva
por cont! da
contrârada, motorisra
c combustivel por
conta da contratante).

CHEVROLET
TRAILBLAZER }1ES 12 R$ 21.000,00 R§

6

Locação de veículo
tlp" "minivan"
gasolina,rálcool,
capacidade para 07
pessoas, 04 portes, ar

condicionâdo, direçào
hidráulica ou elétrica,
câmbio
manual/automatico,
máximo de 3 anos de
fabicação.
(mânutençào
preventiva e corretiva

Por contâ da
contratadâ, motoristâ
c combusível por
conta da contratante).

CHEV/
S?IN 18L ÀT
PREMIER

MES 12 I 1 R§ 12.000,00 R§ 144.000,00

1

Locâção de veicul{)
úP"
gasolina/:i1cool,
capacidadc para 0s
pessoas, 04 portâs, âr
condicionado, direção
hidráulica ou elétrica,

manual / automatico,
máximo de 3 ânos de

IEEP /
RENEGADE 12 0 R$ 10.000,00 R§

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabineteídpotiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRLTAMA - CE CEP:62.990-000
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fabricação.
(manutenção
preventiva e corrcriva
por contâ da

contratadâ, motorista
e combustivel por
conta da contratantc

t2 R§ 16.000,00 RSl:i

Iocação de veículo
tipo caminhào leve,

com caroceria abena,
cârgâ minima de 4.000
kg, moüdo a dicsel,
míúmo de 15 anos de
fabricaçào.
(mânutcnçào e seguro
por coÍrtâ da
contrâtâdâ, motoristâ
e combustÍvel por
cofltâ dâ contrâtantc).

CARGO 8163

FORD/
NI I]S

R,S0 R§ 17.000,00

Locação de caminhào
câçâmba basculâote,
com cabine simples
ou basculante, sem ar-
condicionado e no
mínimo dois
ocupante§ na cabine;
capacidade dc carga

mínima de (r.000 kg e

volume útil médio da
caçamba de 5 m'
(cinco mcúos
cúbicos), movido â

diesel, direçâo
hidráulica;
transmissào manud,
ü&os elétricos nas

duas ponas. travas
elétdcas.
(manutenção
pteventiva e cottetiva

PoÍ contâ da

conúatâda, motori§râ
e combustível poÍ

NÍ.BENZ/
t-318

NÍI]S 12

R$ 20.000,00 RSl)lil

Locação de caminhào
caçamba basculante,
com cabine simples
ou basculante, sem at
condiciooedo e no
mínimo dois
ocupantes na cabine;
capacidade de carga

mínima dc 12.000 kg
c volumc médio de 12

mr (doze metÍos
cúbicos), movido a

diesel, direçâo
hidráuüca;
trânsmissão mânuâI,
vidros elétricos nas

duas portas, travas

M.BENZ/
L1620

I\ÍF]S 1:

Rua: Expedito Lcitc da Silva, 33 - Centro
Email: sabinete@Dotiret:rna.ce. {.Iov br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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combustível por contâ
da contratante e

rnâÍrutenção
preventiva e corretiva

Por contâ da

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : g4=b in ete(a)p o ti retama. ce. gov. br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

1l

Locação de veículo
tipo van, morndo a

diesel, capacidade
mínimâ de 15 pessoâs,
ar condicionado,
diteçào hidráulica ou
clétrica, máximo dc 15

anos de fabricaçào.
(manutenção
preventiva e coretiva
por conla da
contratada, motorista
e combustível por
contâ dâ coÂtrâtânte).

FrÂT/
DUCATO MES 12 l 1 R$ 18.000,00 R$ 216.000.00

12

I-ocaçâo de veiculo
úpo ônibus, moüdo a

diesel, capacidade
minimâ de 37 pessoas,
direçào hidráulica.
(manutençào
preventiva e conctiva
por contâ da
conttatada, mototista
e combustível por
conta da contratantc).

M.BENZ /
MPOLO
TORINO

MES 12 0 R§ 27.000,00 R§

13

Locação de veiculo
tipo mictoônibus,
movido a diesel,
capacidade mídma de
28 pessoas,

condicionado, direçào
hidráulica.
(manutenção
preYentiva e conetiva
poÍ cotlta da
conúâtâdâ, motoristâ
e combustível por
conta da contrataate).

MÂRCOPOLO/
VOI-ARE
w9 0N

MES 12 1 1 R$ 25.000,00 R$ 300.000,00

1.1

Locâção de câÍninhào
baú 3x4, em alumínio,
e no mínimo tÍês
ocuPantes nâ cabine,
com capacidade de
cargâ minima de
4000kg, uansmissão
manual, equipado
com ar condicionado,
diteçào hidtáulica ou
elétÍicâ, âlena sonoro
dc marcha r ré. Motor
a diesel, equipado
com carrirho para
catga e descarga, com
no miimo 15 ânos
de fabricação/uso,
üdros elétricos nas

FORD/
cÂRGO 8165

}íES 12 0 R$ 16.000,00 RS

DE
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duas portas úavâs
elétricas.

CIÁUSULA QUARTÀ - DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorlentes do contrato a seÍ celebrâdo com a licitâote vencedora, corÍerão por conta da dotação
orçamentária n": 0907.10.122.0002.2.043 - Gestão Esratégica e Apoio Gerencial do SUS
Municipal/0901.10.301.0002.2.045 - Manutenção e Custeio Geral da Âtenção Básica/0901.10.302.0002.2.049 -
Manutenção dos Serviços de Média e Àlta Complex.idade (N4ÁC); elemento de despesa: 3.3.90,39,00, Outros
Serviços de Terceiros - PessoaJurídica, fonte de recursos: 1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de
Impostos - Saúde/ 1.621.0000.00 Transfetências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Estadual/ 1 .631.0000.00 Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à
Saúde/ 1 .600.0000.00 Transí Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das
Ações, consignado no Orçamento Municipal de 2026.

CIÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA Do coNTRATo
5,1. C) prazo de vigência do conuato é de 12 (doze) meses contâdos da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal14.133 /2021.
5.2. Â prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela âutoridade competente, de que as condições
e os pÍeços permanec€m vantajqsos para a Ádministração, permitidâ a negociação com o conúatado.

ctÁusul.A sExTÂ - DAS ÁLTERAçÕES Do coNTRÂTo
6.1. Os conratos regidos conforme o art. 1.24, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas
just-ifi carivas. nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Âdministração:
a) quando for necessária a modificação do valor conratual em decottência de acréscimo ou diminuição quaoritativa
de seu objeto, nos ümites permitidós por l-ei;
II- por acordo entre as pafies:
a) quando oecessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técriica da inapücabüdade dos terrnos contÍatuâis originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenienres.
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado
sem a cotrespondente contrâprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equiübtio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou preüsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no conLÍato.
6.2. Nas altetações uni.laterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14,133, o contatado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressôes d.e até 25o/o (viote e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. Âs alterações unilaterais a que se tefere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Fedetal 14.133/2021 não poderão
transfigutar o objeto da conratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Ádministração
devcrá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial,
6.5. Â extinção do conuato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de tetmo hdenizat<irio.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrâto e antes de eventual prorogação oos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
6.7. À formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela
Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justiEcada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formaüzação deverá ocorrer no prazo márimo de 01 (um) mês.
6.8. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete@po tiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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leP!eseÍrtântes da Àdministtação especialmente designados confotme tequis.itos estabelecidos no art. 7" d Lej
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceilos para assistiJos e subsidiá-los

com informaçôes pertinentes a essâ ârribuição.
6,9. () fiscal do contrato anotará em registto próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do conraro,
determinando o que for necessáriopa:aarcgolaÀzação das faltas ou dos defeitos observados.
6.10, O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convcnienres, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Adminisftação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes
IegÍâs:
I - a empresa ou o profissional cofltratâdo assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidenciaüdade e não poderá exercer atÍibüçâo
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
11 - a contratação de terceitos não eximirá de tesponsabilidade o fiscal do contrato, nos ümites das informaçôes
recebidas do terceiro contratado.

cLíusuLA sÉTrMÂ- DA FrscALIzAgio Do coNTRÂTo
7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
Íepre§eotantes da ÂdminisúaçÀo especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" d Lei

14.1.3-l 2 21

14.133 /2021 , ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratâção de terceiros para assisú los e subsidiálos
com infbrmaçôes pertinentes a essa atribuição,
7.2 O fiscal do contrato anotará em regisro próprio todas as ocorrôncias relacionadas à cxecução do conrraro,
dcterminando o quc for necessário para a rcgolaização dâs fahes ou dos dcfeitos obserl.ados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das mediclas conr.cmenres, a

siruação que dcmandar decisão ou ptovidência que ultrapesse sua competência.
7.4. O flscal do contrato será auxiüado pelos órgàos de assessoramento jurídico e de controle intetoo da
Administação, que deverào ürimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contrâtual,

ctÁusul-A oITAvÁ - DÀ ENTREGA Do oBJETo, RECEBIMENTo, FoRMÂ DE PAGÂMENTo
E DO REEQUTLTBRIO ECONOMICO FINÀNCEIRO
Da Forma De Execução Dos Serviços
8.1. Poderão ser firmados cootratos, que serào uatados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposições constântes da Lei N". 14,133/2021, nclusive quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisôes.
8,2. DAS ORDENS DE SERYIÇO: Os produtos licitados/contràtados serâo entregues mediarte expedição de
ORDEN-S DE SERVIÇO, pot parte da administração ao ücitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
entlegues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da CONTRÁTANTE.
8.2.1, A Ordem de Compra emit.ida conteÍá os itens pretendidos e â respectiva quaotidade, deveodo se! entregue âo
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-sÍmile ao seu número de telefone, ou ainda
remetidâ via e-mâil ao seu endereço elettônico, cujos dados coostem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesro declarando o fornecimenro. Os produros serào fornecidos em no máximo l0 (dez) dias corridos após
emissão de ordem de compra dos locais definidos pela conrratanre.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabineteía)potiretama. ce. qov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos telmos do artigo 1,10 da Lei n" 14.133,
de 1" de abril de 2021.
8.3.1 Os prazos paÍa a rcaliz ção dos recebimentos ploüsólio e definitivo dos beos ou serviços contratados, bem

é
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como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência,
sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provtsório.
8.3.2 Os serviços serào recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, iunrâmente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e

na ProPostâ.
8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contcndo o registro, a anáüse e a conclusão acclcâ das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contÍato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Refetência e na propostâ, devendo ser substitr-rídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notiFrcação da contratada, às suas custas, scm prejúzo da aplicação
das penalidades.
8.5 O recebimento dcfinitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança eqrúvalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento dehnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiÍicada, por igual
período, quando houver oecessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanúdade, deverá ser

observado o teor do arúgo l43dalri no 14.133, de '1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissào de

Nota Fiscal no que pertine à parciü incoltrovcrsa da execução dô obieto, para efeito de liqüdação e pagamento.
8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança eqúvalente, verificadas pela Administtação duraote a anáüse prévia à

liqúdação de despesa, oão será computado para os 6ls do recebimento definitir.o.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabüdadc civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade éticoprofissional pela perfeita execução do conuaio.

üquidação
8.10 Reccbida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqúvalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta sessâo, prorrogáveis por igual período, nos teÍmos do attigo 7", §3" da lnstrução
Normativa SEGES /ME n" '77 /2022.
8.10.1 O prazo de que uata o i,.rr, 

"rrt"rior 
r"r, reduzido à merade, mantendo.se a possibilidacle de prorrogeçào. no

caso de contrataçóes decorrente!.de despesas cujos vâlores não ütrapasscm o ümite de que trâtâ o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14.'133, de 1" de abril de 2021.

8.'11 Para fins de liqüdação, o setor competente deverá r'erificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivale.te apresentado cxpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 À data da emissão;
8.11.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato,
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de tetençôes tributárias cabíveis,
8.12 Havendo erro na âpreseotação da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provideocie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

8.13 À nota fiscal ou iostrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompalhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÀF ou, na impossibiüdade de

âcesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síúos eletônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n" 14,133, de 1" de abril de 2021.
8.14 Â Administração deverá realizat consulta ao SICAF para:

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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a) verificar a manutenção das condições de habütação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em ücitaçâo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contÍâtar com o Poder Púbüco, bem como ocorrências impediüvas indiÍetas (Insúução Normativa n" 3, de 26 de
abrit de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contratâdo, será providenciada sua notificação,
por cscrito, para quet no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prâzo. aplesente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contrataote.
8.16 Não haveodo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatânte deverá comunicar aos

órgàos respoosáve.is pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quaoto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanú
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o contÍatar'lte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contÍatual nos âutos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, âté que se decida pela
rescisão do contlato, caso o conuatado não regularize sua situaçâo iunto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até '10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagameoto pela autoridade conpetente.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento scrá tealizado por mcio dc ordem bancári4 para crédito em banco, agência e conta corÍente
indicados pelo contÍatado.
8.20.1.1 Será considerâda data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.20.1.2 O pâgamento deverá obsercar a ordem crooológica de exigibiüdade, e subdividida estabelecidas no anigo
141 da tri n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada â Íetenção tributária pleüsta na legislação aplicável.

8.2'1.1 Independentemcntc do percentual de ttibuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na íonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.22 O contratado rcgularmente optanrc pclo Simples Nactrnal, nos teÍrnos da Lei Complemenm n" 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e contdbuiçôes abrangidos por aquele regime. No entaoto, o
pagamento ficará condicionado à apresenteção de comprovação, po! meio de documento oficial, de que faz ius ao

üâtamento tributário favorecido preüsto na teferida I-ei Complementar.

Reequiübrio Econômico - FinadceLo
8.23. Em coníormidade com a legislação viçnte, será permitido reajusrc dos prcços contÍatâdos, desde que

observado o interregno mínimo de 01 (um) 3no a contar da data da ploPostâ ou do úrimo reaiuste.

8.24. Os prcços serâo reaiustados pela variação do Indicc de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Ps = P + (P x !, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), oode (P x V) significa o acréscimo ou

decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.25. CONTRÁTADA, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de corespondência à

SECRETARIÂ DEMANDANTE, explicitaodo a forma de aplicação do índicc e o valor reaiustado em até 02 (duas)

casas decimais,
8.26. Caso a CONTRÁTADA não solicite tempestivamente o reajuste e proftogue o conúato sem pleiteáJo,
ocorerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o conrato.

Da SubConraração

m

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emarl:gabinete(alp otiretama.ce. sov.br
CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

{0 .-/
i...qRtcÂ



,",( porx*

AL DE

RUBRICÂ

ODE

ESTADO DO CEARÁ
PRBFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETAMA

m

CL(USULA NoNA - DAS SANçÕES E INFRAçÓES ADMINISTRÀTIVAS
9.1 - Comete inftaçào administrativ4 nos termos da Lei o" 14.733, de 2O27, o Conuaudo que:
a) der causa à iaexecuçâo parcial do conuaro;
b) der causa à inexecuçào parcial do cootrato que cause gÍrve dano à Adminisuaçào ou ao frrncionamenro dos
serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à incxccução tota.l do contmto;
d) deixar de enttegar a documentação cxigida para o cename;
e) não mantiver a proposta, salvo cm decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o cootlato ou não eritregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dento
do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declatação ou documentação falsa eúgida para o certame ou pÍestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato íraudulento na execução do contrato;
j) componar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquet natuteza;
k) praticar atos ilícitos com visas a frustrar os obietivos do certame;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.
9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as segurntes sanções:
9.2.1. Advertêocia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se iustiÊcar a

imposição de penalidade mais gtave (art. 156, §2", da I-ei);
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais gtave (art. 156, §4", da
ki);
9.2.3. Declaraçâo de inidoneidade parâ licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, l, k

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : eabinete(Apotiretama.ce. gov.br
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8.28 Â subcontratação não altera a responsabilidade da Conttatada, a qual continuará íntegra e soüdária peranre a
Conuatante.
8.29 - As subcontratações porvenrura rea)tzadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
8.30 - À Proponente vencedora da licitação poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite
administro pela administração, com a anuência préüa da Gestora do Contmto, com a anuência prévia da Gestora
do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 122 daLei Federal n" 14.133/2021;
8.31 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo ücitatório e que tenha sido
considerada inabütada.
8.32 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
Potiretama, qr-re eúgirá conttato Ftmado enüe a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a
aPreseotação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipa.l de
Potiretama.

8.33 - Da soücitação preüsta no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a iotca
responsável por todos os serriços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
8.34 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de
Potiretama, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam ür em seu desfavor ou cnsejar
responsabilidades e encaÍgos de qualquer natureza.
8.35 - Neste contrato devetá estar expfesso que â empÍesa CONTRÁTÂDÂ será a úoica responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratad4 pelo fatuÍamerto em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta licitação,
8.36 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento conttatual ou legal da CONTRÂTÂNTE com os
subconttatados.
8.37 -Â CONTRÂTANTE reserva-se o direito de vetar a utüzação de subcontratadas por razôes técrúcas ou
administrativas.

/
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e I do subitem âcima deste Contrato, bem como nas alioeas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
peoaüdade mais grave (art. 156, §5", da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.7. moratírla de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de effaso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
9,2.4.2. sok (cinco por cento) sobre o valor da contrataçâo, caso a ptestação ou entregâ seja realizada de forma
incompleta ou em desconfotmidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor dâ contratação, por dia de
irregularidade na pÍestação dos sewiços/entrega dos produtos, Iimitada sua apücação até o máximo de 10 (dez) dias.
9.2.4.3. 10ok (dez por cento) sobre o valor total do cootrato, no caso da inexecução total do contrato.
9,2,4,4. O attaso superior a 10 dias autoriza a Administração a promoveÍ a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 1-31 da Lei n.
14.133, de 2021.

9.3, À aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
integai do dano causado ao Contatante (art. 156, §9")
9.4, Todas as sançôes preüstas neste Contrato poderão ser apücadas cumulativameote com a multa (art. 156, §7').
9.5, Ântes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (qünze) dias úteis, contado
da data de sua inrimacào iarr. l5l.
9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor clo pagâmento cventuâlmeote devido
pelo Contratante ao ContÍatado, além da perda desse valor. a diferença será descontada da garantia pÍestada ou será
cobrada iudrcialmente (art. 156. §8).
9.7. Previamente ao ençãir.Linhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administÍativamente no
prazo máximo de 15. (qünze) dias. a contar da data do recebimeoto da comunicação enviada pela autoridade
comPelenle.
9.8. À aplicação das sanções teaLzat-se-â em processo administatiÍô quc assegure o contraditório e a ampla defesâ
ao Cootratado, obseryando-se o procedimentÕ previsto no caput e parágtafos do an. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,
para as penalidades de.impedimento de Licitar e contratar e de declataçào de inidoneidade para Iicitar ou cootratar.
9.9. Na aplicação d4sisânções serâ considerados (art. 156, §1"):

^) ^ 
n^wrez? e a gravidade da rnfraçào cometida;

b' as pecuüaridadis do câso concrero;
c) as circunsráncias agÍavaotes ou atmuântes;
dr os dano" que dela proüerem para o Conrâlanre:
e) a implantação ou o aperfeiçoamenrc de progrâmâ de integridade, conforme normas e grientações dos órgãos de
conLrole.

9.10. Os ar,rs previstos como rnftaçôes adrninistrarivas na Lei n' l4.l3l, de 2021, ou em ouúâs leis de liciraçôes e

contrâtus da Adminisrraçào Pública gue também sejam tipificados como aros lesivos na Lei n" 12.84o. de 2013.
serào apurados e iulgâdos coniufltamente. no\ mesmos autos. obscrvados o rito procedimental e autoridade
comperenre definidos na reíerida Lei (arr. )59;.
9.11. À personaüdade iurídica do Conuatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para faciütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonia.l, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoâ juÍídicâ serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de adminisuação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jutídica préüa (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qünze) diâs úteis, contado da data de apücação da sanção,
informar e mânteÍ atuâlizados os dados relativos às sanções por ela apücadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensâs (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (fut. 161).
9.13. Âs sanções de impedimento de ücitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sào
passíveis de teabiütação na forma do at. 163 da Lei n" 14.133/21.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emâil: gabinete@potiretama.ce. gov.br
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CLÁUSUI.A DÉCIMA - DÀS oBRIGÀçÕES Do CoNTRATÂNTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obÍigações assumidas pelo contratado, de acordo com este insrrumento e
seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termol
,l0.3. Notiflcar o contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções vedficadas no obieto contratado, para
que seia pot ele substituído, reparado ou coÍrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Âcompanhar e fiscalizar a execução do contrato c o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado;
10.5, Comunicar o conttatado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de üqúdação e pagamento, quando houver conuovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 daLei n" 14.133/2027;
10.6. EfetuaÍ o Pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, íorma e

condiçôes estabelecidos neste termo;
10.7. Âp)icar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emitir expücitamente decisão sobre todas as so)icitações e reclamações relacionadas à execução do contratq
ressalvados os tequetimentos manifestamente impertioentes, meramente protelatórios ou de neohum interesse para
a boa execução do contrato.
10.8.1. A Ádministraçào tetâ o prazo de 30 (úint4 dias, a contar da datâ do protocolo do lequerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não respondet pot quaisquer compromissos assumidos pelo contÍatado com tercetos, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em decorrência de ato do contratado, de
seus empregados, prepostos ou subôrdinados
10.11. Indicat os locais onde serão entregues/prestados os pÍodurosfserviços.

10.12. Receber o objeto do contraro, aúavés do Setor responsável por szu acompaohaÍnento e fiscalização conítrrme
ler f 14.133 /21.

CIÁUSUI-A DÉCIMA PRIMEIRÂ. oBRIGAçÕES DA CoNTRATÂDA
11.1. O Contratado dwe cumprir todas as obrigâções constântes desre Contato e de seus ânexos, assumindo como
exclusivameote seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas, além das preüstas no termo de referência:
11.2. Manter preposto aceito pela Admioistraçâo no local ou do serviço para represcotá-lo na execução do con-trato.
11.3. À indicação ou a mânutençâo do preposto da cmpresa podcrá ser recusada pelo órgão ou entidadc, des-dc quc
devidamente justificada, devendo a emplesa designar outro pala o exercício da atividade.
11.4. Atendet às determinações tegulares emitidas pelo 6scal do contrato ou autoddade superiot (art. 137, 11) e
prestaf todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumpÍimento das cláusulas deste contrato, com habiütação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, eqúpamentos, ferrameotas e uteosílios deman-dados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologra devetão atender às recomendações de boa técnica e a leglslação de regência;
11.6. Reparar, cordgir, remover, reconstruir ou substituir, às suas e:<pensas, no totâl ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do conuato, os serviços nos quais se verificarem úcios, defeitos ou incorreções resultan-tes da cxccuçào
ou dos materiais cmpregados;
11.7. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, de acoÍdo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Adminis-úação ou terceiros,
não reduzindo essa responsabüdade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-ção contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
11.8. Não contratar, duraote a vigência do conúato, côoiuge, companheiro ou pareote em ünha reta, colateral ou por
afinidade, âté o terceilo gtau, de ürigentc do contratante ou do 6scal ou gestol do contrato, nos termos do artigo
48, patágrafo único, da Lei n" 14.'133, de 2021;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete(@po tiretanra.ce. sov.br
CNPJ: 12 46 i .653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

a



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete(úàpo tiretama.ce. sov.br

RUB,{ET

o DE

OEÀL Pg

0FOLHA:oi
ô_

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

11.9, Responsabiüzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administraçào ou terceiros, nào reduzindo essa responsabüdade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contÍatual pelo contratante, que ficará autorDado a descootar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondcnte aos danos sofridos;
11.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SlCÂ$, o contratado deverá entregar ao setor responsávcl pela fiscalização do contrato, junto com a

nota hscal para fins de pagarnento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Scguridade Socia.l;

2) Certidão Coniunta relativa aos Tributos Federais e à Dír.ida Âtiva da Uniào;
3) certidões que comprovem a regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Disuita.l do domicí.io ou sede do
contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comcrciais e

as demais prcvistas em legislação específic4 cuja inadimplência não transfere a responsabiüdade ao contratante e nào

poderá onerar o obieto do conrato;
11.12. Comunicar ao fiscal do conrlaro, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
11.13. Paralisar, por determinação do contrataotq qudquer atiüdade que não esteja seodo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tcrceiros..
11.14. Mantcr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obugações assumidas, todas as

condições exigrdas para habütação na ücitação.
11.15. Cumprir, durante todo o pcríodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdêocia Social ou para aprendiz, bean como as leseÍvas de cargos previstas

em ouLras normas esped6cas.
11.15.'1. Comprovar as lrservas de cargos € gâs â que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍâto, com a indicdção dos empregados quc preeocheram as referidas vagas conforme disposto no art. 11ó,

parágrafo único da l,ei n" 14.133 /2021,
1 1.15.2. Guardar sigilo sobte todas as infórmações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11.15.3. Àrcar com o ônus decorrcntc de cventud equívoco no dimensionameoto dos quaotitativos de sua proposta,
inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inccrtos, devendo complemeotá-los, caso o
previsto inicialmente em sua ptopostâ oão seja satisfatório pafa o atendimento do objeto da contrataçào, exceto

quando ocorrer algum dos eventos attolâdos no ârt. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021.
11.15.4.. Alocar os empregados necessários, com habiütação e conhecimento âdequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do cootrato, fornecendo os materiais, equipameotos, ferramentas e utcnsÍlios demandados, cuia

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecnica e a legislação de regência.

11.15.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo scmpre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de scgurança, higiene e disciplina.
11.15.6. Não permitir a utiüzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na coodição de aprendiz
para os maiores de quatotze ânos, nem permitir a utilização do rabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
11.15.7. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e r.igilância de materiais, fetramentas, e tudo o que for
necessário à execução do obieto, durante a vigência do contrato.
11.15.8. Provideociar a substiruição de qualqucr profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja

conduta seia considcrada indcsejável pela fiscalização do contratante.
11.15.9. Respeitar os princípios de protcção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.15.10 - Vedar a utüzação, na execução do obieto, de empregado que seja familiar de agente púbüco ocupaote de

cargo em comissão ou função de confiaoça no órgão Contratante, nos tcrÍnos do artigo 7o do Decreto n'7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licita@o.
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11,15.11 - Responsabil.izar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (-ei n'8.078, de 1990).
1 1.15.12. Obedecer de forma criteriosa todas as coodições elencadas no Edital e TERNIO DE REFERÊNCIÂ.

CIÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRÀUDE E DA CoRRUPçÂo
12.1. As licitantes devem observar e â contÍatada deve observar e fâzeÍ obseÍvar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais âlto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do obieto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes pÍáticâs:
a) "prâttca cotrupta": oferecer, dar, recebet ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqueÍ \antagem com o objetivo
de influenciar a ação de serüdor público no processo de licitação ou na execução de conrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiÊcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçào ou
de execução de contrato;
c) "prátrca conluiada": esquematizar ou estabelecer um âcordo entre duas ou mais ücitantes, com ou sem o
conhecimento de reptesentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
oão-competitivos;
d) "prática coeÍcitivâ": câusar dano ou ameaçâÍ causâÍ dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua paticipação em um processo licitatório ou afetar a execução do conüato.
et "prádca obsuutiva":
(1) destruir, falsiÍ'icaq alterar ou oçuliar provas em inspeçôês ou íazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateÍal, com o objetivo de impedir materialmeote a aptração de alegaçôes de prática
prevista nesre subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eiercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promovet inspeção
iZ.Z. tS" hipótese de firlanciamento, parcial ou integral, por organisrlà hnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobÍe umâ empresa ou pessoâ físicâ, pâÍâ a outorga de
contÍatos financiados pelo organismo se, em qualqueÍ momelltq constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um .rgenre. em práúcas corÍupras. fraudulentas. conluiadas, coercidva. ou obsüutivâs ao participar
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerandci os propósitos dos itens acima, a licitantc vencedora como condiçâo para a contratação, deverá
concordâr ( autorizâr que. na hipótesc dc o conrra(o vir a ser financjado. em parte ou rntegralmente, por organismo
fnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, peimitirá qgç-.o oÍganismo firanceiro e/ou pessoas
por ele formalÍnente indicadasr possâái. inspecionar o local de execução do contraro e rodos os documentos e

regi'tros relacionados à [icitaçào e à execuçào do conrraro.
12.4. Â contratante, garantida a frévia dêíesa, aplicará as saoções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovd o envolvimento de reptesentaáte da empresa ou da pessoa fisjca conuatada em práticas coffuptas,
fraudulentas, conlüadas ou coercitivas, no decoÍrer da licitação ou na execução do conrraro financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejüzo das demais medidas âdministrativas, crimioais e civeis.

CL\USUI.A DÉCIMA TERCEIRÂ - DÀ RESCISÃô
13.1. Â inexecução total ou parcial do cootreto enseja â sua rescisão, se houveÍ uma das ocoffênciâs
13.'1. O conratado terá direito à extinção do contrâto nâs seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, poÍ parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificâção do valor
inicial do contrato além do limite permitido no at. 125 da Lei n." 14J33/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Àdministração, por prazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatóÍio
de indenização pelâs sucessivâs e contÍâtuâlÍnente imprevistas desmobilizaçôes e mobiüzações e outÍas previstâs;
13.1.4. Âtraso superioÍ â 2 (dois) meses, contado da emissão da nota Íiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagâmentos devidos pela Âdministração por despesas de obras, sewiços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Ádministação, Íros prazos contÍatuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimeoto, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a âtrâso ou
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descumptimento das obrigaçôes atribúdas pelo contato à Ádministração telacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas púbücas ou a ücenciamento ambiental.
13.2. Âs hipóteses de extinção a que se referem os subitens "13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguinres
disposiçôes:
13 2.1 Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grâve pertuÍbação da ordem interna ou de guetra,
bem como quando decorerem de ato ou fato que o contÍatado tenha praticado, do qual tenha paticipado ou para o
qual tenha contribuido;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
notmalização da situaçào, admitido o testabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro do conüato, na forma da
a[nea "d" do inciso II do caput do an. 124 d,aL€t n." 14.1,33/2021.

CLÂUSUI-À DECIMA QUÀRTA- DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso iniustificado na execução do serviço, será apücada multa de 0,170 (zero vírgula um por cento) ao
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo auaso in)ustiftcado na execução do seniço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordcm de
sewiço, será apücada multa de 0,5% (zero ürgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do conrrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusúas contratuais que oão aquelas relaciooadas
ao atraso nâ execução do serviço, seú aplieada multâ de 270 (dois por cento) sobre o valor do contraro.
14.4. A multa não impede que o CONTRÂTÂNTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.
14.5. A multa, aplicada após regu.lar processo administrativo, será descontada nos.pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRÂTÁNTE, inclusive de eventual gamnü prestada, ou cobrada ludicialmente.
14.6. Da apücação de qualquer mu.lta será a CONTRATADÀ intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRÀTÀNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRÂTADA não poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n' 14."133/2021

CIÁUSUI.A DÉCIMÀ QUINTA - DoS CÀSoS oMISSoS
15.1. Para as situações nào previstas neste contrato, aplicâr-se-á o regramento dado pela I-ei n.o 14.'133 /2021, to qte
ela prever, bem como demais Iegislaçôes pertinentes aó dbicto deste instÍumento.

cl,ÁusuLA DECIM.A. sExTA - DÀ puBl-rcrzAçÃo
16.i. Incumbirá âo conttatante dirr:lgar o presente instrumento no Portal Naciona.l de Contratações Púbücas

@NCP), na forma prevista no 
^fi.94 

da l*i 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na Internet, em
atenção ao art. 8", §2", da Lei n. "12-527, de 2011, c/ c art.1", §3", inciso V, do D ecteto n, 7.724, de 2012.

crÁusur.À DÉcrMA sÉTrMÂ - DA ExrrNçÃo Do coNTRÂTo
17.1. Conformc o Ârt.137 da Lei Fcdera 14.133/2027, constitürão motivos pan ext.inção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditótio e a ampla defesa, as segurnres
situações:
I- não cumprimento ou cumprimeoto irregular de normas editalÍcias ou de cláusulas contÍatuais, de especificaçôes,
de projetos ou de ptazos;
Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execução ou por autoridade supedor;
Ill-alteração social ou modiÊcação da finalidade ou da cstrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contfato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regulatmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
\rI- razôes de interesse púbüco, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade conuatante;
VII - não cumprimeoto das obtigaçôes relativas à teserva de cargos prevista em lei, bem como em outras noÍÍnas
especíltcas, pata pessoa com deficiêocia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
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17-2. O conttatado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I supressão, por parte da Administração, de obras, sewiços ou compras que acarrete modificação do valot inicial do
contrato além do ümite permitido no an. 125 daLa 14.133/2021
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Àdministração, pot pruo superior a 03 (três) meses;
Ill-tepetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigaróÍio
dc indenização pelas sucessivas e contratualÍnente implevistas desmobilizações e mobüzações e outras preüstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissâo da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos deüdos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
V- nâo liberaçâo pela Âdministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive del'ido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Àdministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamento ambieotal.
17.3. Às hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, 11I e IV do item 17.2. Observarão as seguintes
disposições:
I- não serão admiúdas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribúdo;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a
normalizaçâo da situação, admitido o iestabelecimeoto do equilíbrio econômico-FLnanceko do contraro, na forma da
alínea "d" do inciso II do capur do att. 124 daI*i 14.133 /2021.
17.4. Os emitentes das garantias preüstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notihcados pelo contratante
quanto âo início de processo administrativo para aputaçâo de descumprimenro dc cláusulas contraruais.
17.5. A cxtinçào do conuato poderá ser:

I determinada por ato unilateral e escrito da Âdministração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, pot acotdo enúe as partes, por concüação, por mediaçâo ou por comitê de resolução de disputas,
desde gue haja interesse da Administraçào;
III- determinada por decisâo arbiÉa.I, em decorrência de cláusula compromissóú ou compromisso arbitral, ou por
decisào judicial.
17,ó. Â extinção determinada por ato unilàteral da Adrhiilistraçâa e a extinção consensual deverão set precedidas dc
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinçào decorrer de culpa exclusiva da Âdminisração, o contratado será ressarcido pelos prejúzos
regulatmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

l- devolução da gatanda;
II- pagamentos àevidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobüzação.
17.8. Â extinção determinada poÍ ato unilateÍâl da Àdministração poderá acarretar, sem ptejüzo das sanções
preüstas na Let 14.'133/2021, as seguintes consequências
I- assuoção imediata do obieto do contrâto, no estado e local em que se encoÍrtÍaf, por ato próprio da
Administração;
II ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos eqüpamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continúdade;
III- execução da garaotia contratual para:
a) ressarcimento da Âdministração Púbüca por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, funüárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas deúdas à Àdministração Púbüca;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do obieto do contrato pela seguradota, quando cabivel;
IV- retenção dos créditos decortentes do contrato até o ümite dos prejuízos causados à Administração Pública
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorizaçâo expressa do
secret ário(a) municipal competenre.
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ctÁusul-a DÉcrMA orrAva - Dos EFErros DA ExrrNçÃo CoNTRÀTUAL
18.1. CULPA EXCLUSIVÂ DA ADMINISTRÀÇÂO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da
Administtação, o conttatado será ressarcido pelos prejúzos regularmente comprovados que houver sofrido e tetá
direito a:

18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobiüzação.
17.2. DETERI'IINADÂ UNILATERÂLMENTE PEIÁ ADMINISTRAÇÃO: Á. extinção determinada por ato
unilateral da Àdmioistração poderá acartetar, sem prejuízo das saoções preüstas neste edital, as seguintes
consequências:
17.2.1. Âssunção imediata do objeto do conffato, no estado e local em que se encontÍâr, por ato próprio da
Âdministração;
17.2.2. Ocupaçào e utiüzação do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continüdade.

CL{USULA DÉCIMA OITÀVA - DA NULIDÁDE CONTRÂTUAL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento ücitatório ou na execução cootratual, caso não seja possível o
saneameoto, a decisão sobre a suspenóão.da,execuçío ou sobre-a .declaraçãô-de nüdade do contÍâto somente seÍá
adotadr na hipórese em que se reve)ar medida de inreresse público, com avaliaçào. enrÍe ourro\, dos .eguinres
asPectos: :
18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beáefícios do objeto do contrato; 1.2.

Riscos sociais, ambientâis e à segirrança da populaçào local decorrerites do atraso oa fruiçâo dos benefícios do
obieto do conrratol
I8.3. Modvaçao social e ambiental do conuaroi
18.4. Custo da detetioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos setviços já executados;
I8.6. Despesr inerente à desmobilizaçào e ao posÍeriôr rerorno às arividades;
18.7. Medidas efeüi,amente adotadas pelo titular do órgão ou eotidade para o saneamento dos indÍcios de
irrcgul;ridades aponudos:
18.8. Custo totâl e estágio de execu$o física e írnanceira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvida.;
18.9. Fechameoto de postos de tiabalho diretos e indiretos em rezào da paralisação;
I8. 10. Cusro para rcaluzaçào de no.,a licitaçào ou celebraçào de not o contrato;
t 8. I l. Cusro de opon unidade do capiral durante o periodo de paralisaçào.
18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, d poder público deverá optar pela
continuidade do contrato e pela solução da irreguladdade pot meio de indenização por perdas e danos, sem prejúzcr
cla apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidade§ cabíveis.
18.13. A declaração de nuüdade do cootrato administrativo requererá anál.ise prévia do interesse público envolvido,
na forma do art. 147 da Iri n." 14.133/2021, e operará retroat.ivamente, impedindo os efeitos jurídrcos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14, Caso não seja possír.el o retolno à situação fática anterior, a oulidade será resolvida pela indenizaçào por
perdas e danos, sem ptejuízo da apuração de responsabilidade e apücação das penalidades cabíveis.
18.15. À nulidade não exonerará a Âdministração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até
a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde
quc não ihe seja in.rputável, e setá promowida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.
18.16. Nenhuma contratação será feita sem a caractetlzaçào adeguada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamentáíios para pâgamento das parcelas contrâtuais vincendas no exetcício em que for reaüza<la a conlmtaçào
sob pena de nulidade do ato e de tesponsabilização de quem the úver dado causa,

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, e autoridade, com ústas à continuidade da atividade
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adminisüativa, poderá decidi! que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova
contrataçâo, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CIÁUSULA DECIMA NoNÀ - DÀ PRoTEÇÃo DE DADoS PESSoAIS
19.1. Âs partes envolvidas deverão observar as disposições & Lei a" 13.709/2018 (-ei Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao tÍatâÍrento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na utilização de infotmaçôes pessoais para consecução dos fins a que se pÍopôe o presente conúato com
comprometimento nâ proteção dos direitos fundamentais de überdade e de privacidade e do livre desenvolümento
da personalidade da pessoa natutal, relativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e digitais.
19.2. Pzra efeitos legais, o Município de POTIRETAMÂ, hgura na qualidade de Controladot dos dados quando
fornecidos à Contratada paÍa tratameoto, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades e tratamento, a Contratada será a Contoladora destes.

19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de ncgócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigaçâo de sigilo, cujos teores
deciaram ser de seu inteiro conhecimcnto, cm relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza,
exibidos, manuseados ou que por qualguer forma ou modo veoham tomar conhecimento ou ter âcesso, em r^z ào

deste conttato, ficando, na fotma da lei, tespoosáveis pelas coosequências da sua dirr:lgação .indevida e/ou
descuidada ou de sua incorteta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabilização da Contratada na obtençâo do
consenúmento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim

coletados só podetão ser utiüzados na execução dos serviços especiÍicados neste contrato, e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou uti.üzados parâ outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da

LGPD
19.5. Â Contratada devetá fornecet coohecimento formal aos seus empregados e pÍepostos das obrigações, deveres,

sanções e condiçôes acordadas neste itcm, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Municipio, cujos

príncípios deverão ser apücados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e opetados pela Contratâda após a finalização do
trâtamento pâra o qual foram coletados nos casos üstados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulâtória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantidâ, sempÍe que possível, á anonimizaçâo dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controladot, sendo vedado o seu acesso pot terceto, e desde que anonimizados os dados.

19.7. Â Contratada cooperará com o Muaicípio no cumprimento das obrigaçôes referentes ao exercício dos direitos
dos titulares ptevistos na LGPD e demais legislaçôes e regulamentações do tcma em vigor e também no
atendimento de reqüsiçôes e determinações dos órgâos de conuole administrativo em geral,

19.8. O Eocarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo MunicÍpio, to prazo de 24 (ünte e quato) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violação ou risco de üolação de dados pessoais, parâ que este possa adotar as providências deúdas, na

hipótese de questionamento das autoridades competeotes.
19.9. Para casos considerados om.issos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo oa LGPD, devetão set submetidos ao setor responsável no
Município para que decida pteviamente sobre a questão.
19.10. Eventuais tesponsabüdades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Telmo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. VI da LGPD.

CLÁUSULA 1,IGÉsTMA - oo Tono
20.7 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de lotiretama - Ce, para dirimit quaisquer dúvidas oriundas
deste Cootrâto não passíveis de solução pela via administtativa, temrnciando as partes a qualquet outro por mais

privilegiado que sela ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em

EDÀL

& )FOLHA

m
v

R

DE

UBRICÂ

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete@p otiretama.ce. sov.br

I2..161 653/000I-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000CNPJ

F



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA (

RUBRIÔÂ

DE

o

DE

03 (ttês) vias de igual forma e teor, peÍâote 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, Para que surta

seus iurídicos e legais efeitos.

POTIRETAMÂ - CE, 28 de agosto de 2026.
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